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DECRETO Nº 284, DE 27 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a proibição de instalação de 

bandeiras, estandartes e engenhos de propaganda 

partidária e eleitoral em praças, passeios e 

logradouros públicos municipais para fins de 

combate à poluição visual e preservação do meio 

ambiente urbano, bem com o a acessibilidade dos 

cidadãos e, especialmente, aos portadores de 

necessidades especiais, e dá outras providências.” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUDOS, Estado da Bahiia, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e com fundamento no art. 

23, inciso VI, e art. 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal e art. 69 ss da LC nº 633, de 

09 de março de 2026 – Estatuto do Meio Ambiente; e, 

 

CONSIDERANDO a competência do Município para promover o adequado 

ordenamento territorial, o controle do uso e ocupação do solo urbano e a fiscalização das 

posturas municipais (art. 30, I e VIII, da CF); 

 

CONSIDERANDO a competência comum para proteger o meio ambiente urbano 

e combater a poluição visual em todas as suas formas (art. 23, VI, da CF), nos termos do 

Código Municipal de Meio Ambiente; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a livre circulação de pedestres, a 

acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e a preservação do 

patrimônio paisagístico em praças, passeios e logradouros públicos; 

 

CONSIDERANDO que a legislação federal proíbe a veiculação de propaganda de 

qualquer natureza em bens de uso comum e veda expressamente a propaganda que 
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prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha as posturas municipais (art. 37, 

*caput*, da Lei Federal nº 9.504/1997 e art. 243, VIII, do Código Eleitoral);  

 

CONSIDERANDO, que dispõe o art. 69 da Lei Complementar nº 633/2026, que: 

“É considerada poluição visual a limitação ou modificação à visualização pública dos espaços 

protegidos, do atributo cênico do meio ambiente natural, cultural ou da paisagem urbana sem 

a devida permissão da Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hidricos e Pesca, realizada 

por qualquer veículo de comunicação, sujeitando o agente, a obra, o empreendimento ou a 

atividade ao controle ambiental”; 
 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica expressamente vedada a afixação, colocação, instalação ou 

manutenção de bandeiras, estandartes, cavaletes, faixas e artefatos assemelhados com 

conteúdo de propaganda partidária ou eleitoral vinculada ao pleito de 2026, em praças 

públicas, passeios, canteiros centrais, calçadas e demais bens públicos de uso comum do 

povo no âmbito deste Município. 

 

Art. 2º Os responsáveis pela instalação, bem como os respectivos partidos 

políticos, coligações, federações ou candidatos beneficiários, deverão promover a retirada 

imediata dos materiais referidos no art. 1º no prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) 

horas, a contar da constatação da irregularidade ou da notificação formal. 

 

Art. 3º Transcorrido o prazo fixado no art. 2º sem a respectiva desinstalação, ou 

nos casos de flagrante obstrução da mobilidade urbana e do trânsito de pedestres, a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e Serviços Públicos, em atuação 

conjunta com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Pesca, 

procederá à apreensão e recolhimento imediato do material. 
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● Parágrafo único. Os custos operacionais decorrentes do recolhimento, transporte 

e guarda dos materiais apreendidos serão imputados solidariamente aos 

responsáveis pela colocação e aos partidos ou candidatos beneficiados. 

 

Art. 4º O descumprimento das disposições deste Decreto sujeitará o infrator e os 

beneficiários às seguintes penalidades e providências, cumulativamente: 

 

1. Lavratura de Auto de Infração Ambiental e aplicação de multa pecuniária, 

conforme os critérios e parâmetros fixados no Estatuto/Código Municipal de 

Meio Ambiente, LC nº 633/2026, e no Código de Posturas, Lei nº 293/2009; 

 

2. Lavratura de Termo de Constatação e imediata comunicação ao Juízo 

Eleitoral competente e ao Ministério Público Eleitoral, instruída com relatório 

fotográfico e certidão fiscal, para os fins do art. 37 da Lei Federal nº 9.504/1997 

e art. 243, VIII, do Código Eleitoral. 

 

Art. 5º Os materiais apreendidos serão encaminhados ao depósito público 

municipal, podendo ser restituídos mediante requerimento formal do titular, condicionado ao 

prévio pagamento das multas e taxas administrativas devidas, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, findo o qual serão destinados à reciclagem ou descarte ambientalmente adequado. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUDOS/BA, 27 de agosto de 2026. 

 

Jilson Cardoso de Macedo 

Prefeito Municipal de Canudos 
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